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PEC 287/2016: Nota técnica Unafisco 

A Unafisco — Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil  (Unafisco Nacional) — apresenta a seguinte Nota Técnica com considerações 
sobre a   revogação das regras de transição vigentes para os servidores públicos e 
sobre a idade de 50/45 anos para entrar nas regras de transição dos  arts. 2º e 3º 
da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287/2016.

A PEC 287/2016, de autoria do Poder Executivo, foi protocolada na Câmara 
dos Deputados no dia 5 de dezembro de 2016 e tem como objeto a alteração de 
dispositivos constitucionais que tratam sobre a Seguridade Social, e, em especial, a 
Previdência Social.

Entre outros pontos, a PEC propõe estabelecer novas regras para a aposenta-
doria do servidor público de modo a estabelecer uma idade mínima de 65 anos, 
extinguir a integralidade, extinguir a paridade, alterando aspectos que já foram es-
tabelecidos, por exemplo, na Emenda Constitucional (EC) 41/2003 e na EC 47/2005.

Na presente nota, abordamos a inconstitucionalidade da revogação das regras 
de transição presentes na Emenda Constitucional (EC) 20/1998, na EC 41/2003 e na 
EC 47/2005, e a inconstitucionalidade do requisito de o servidor e/ou trabalhador 
ter 50 anos, se homem, ou 45 anos, se mulher, para estar incluído nas regras de 
transição dos arts. 2º, 8º, 9º e 12º da PEC 287/2016, válidas tanto para o Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) quanto para o Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS). 

Inconstitucionalidade da revogação das regras de transição das EC 20/98, 
41/2003 e 47/2005: ofensa à segurança jurídica

O artigo 24 da PEC 287/2016 propõe a revogação de normas transitórias de 
emendas constitucionais anteriores (ECs 20/98, 41/2003 e 47/2005), elaboradas 
como parte de reformas previdenciárias anteriores. 

Assim dispõe o referido artigo 24, em seus incisos II, III e IV:

Art. 24. Ficam revogados os seguintes dispositivos:

[...]

II - da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998:

a) o art. 9º; e 
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b) o art. 15;

III - da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:

a) o art. 2º; 

b) o art. 6º; e

c) o art. 6º-A; e

IV - da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005: o art. 3º.

Esses dispositivos, cuja revogação é prevista na PEC, tratam de regras constitu-
cionais de transição para servidores públicos civis, que previam, dentre outras dis-
posições, direitos como a paridade de reajustes entre ativos e inativos e a integra-
lidade remuneratória no momento da aposentadoria, de acordo com as condições 
ali expostas e com base na data de ingresso no serviço público do servidor.

Como veremos, a revogação das regras de transição já existentes nas EC 
20/1998, 41/2003 e 47/2005 configura ofensa ao princípio da segurança jurídica 
que permeia o sistema constitucional num Estado Democrático de Direito.

Sobre segurança jurídica, precisa é a lição da atual presidente do STF, ministra 
Cármen Lúcia Antunes Rocha1: 

“Segurança jurídica é o direito da pessoa à estabilidade em suas rela-
ções jurídicas”.

Paulo de Barros Carvalho2 definiu-a como um “sentimento coletivo de previ-
sibilidade quanto aos efeitos jurídicos da regulação da conduta” para, nas palavras 
de Tércio Sampaio Ferraz Júnior3, “evitar que um passado, de repente, se torne es-
tranho, um futuro, algo opaco e incerto, e a duração, uma coleção de surpresas 
desestabilizadoras da vida”. 

A proteção da segurança jurídica assume a premissa básica universal de que 
o cidadão só pode exercer sua liberdade na plenitude se puder fazer suas escolhas 
conhecendo todas as consequências de seus atos.

E sobre tal princípio, nossa Carta Magna tratou logo no preâmbulo, confor-
me apontado por Leandro Paulsen4. O autor destacou que no preâmbulo de nossa 
constituição há a expressão “assegurar”, o que revela que o constituinte originário 

1 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (coord.). Constituição e segurança jurídica: direito adquirido, ato 
jurídico perfeito e coisa julgada. Belo Horizonte: Fórum, 2004,  p. 168.
2 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 13. ed., São Paulo: Saraiva, 2000, p. 147.
3 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Anterioridade e irretroatividade no campo tributário, p. 125.
4 PAULSEN, Leandro. Segurança jurídica, certeza do direito e tributação: a concretização da certeza 
quanto à instituição de tributos através das garantias da legalidade, da irretroatividade e da ante-
rioridade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, 25.
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adotou a segurança e a justiça como valores supremos da sociedade brasileira. Re-
cordemos do preâmbulo do Texto Maior:

“ Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Na-
cional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, pro-
mulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”

Como muito bem salientou Victor Souza, o compromisso constitucional no sentido 
de assegurar direitos não se resume ao direito adquirido. Vejamos o trecho do autor:

“(...)não é apenas o direito adquirido que deve

ser protegido, mas também as expectativas legítimas do cidadão/ser-
vidor público nos atos administrativos, legislativos e jurisdicionais ema-
nados do Estado. Por motivos diversos (mutação jurisprudencial, inde-
pendência decisória, mudança de gestão, erros administrativos, erro 
judiciário, morosidade, discricionariedade administrativa ou legislativa 
consistente em motivação econômica, política, financeira, social, inter-
nacional etc.), os órgãos de poder estatal, passado um determinado 
lapso de tempo, dão novo direcionamento a seus anteriores e vigentes 
compromissos (modificando, anulando ou revogando seus atos legisla-
tivos, executivos ou jurisdicionais), deliberando, ou sendo impostos, a 
outras escolhas. Todavia, essas mudanças não podem ser feitas sem o 
devido respeito ao princípio da proteção da confiança, à segurança jurí-
dica e à estabilidade das relações entre o Estado e os cidadãos.”5 

Projetando a proteção constitucional da segurança jurídica além da seara dos 
direitos adquiridos, temos as palavras de Humberto Bergman Ávila para quem “a 
Constituição Federal dá uma nota de previsibilidade e de proteção de expectativas 
legitimamente constituídas e que, por isso mesmo não podem ser frustradas pelo 
exercício da atividade estatal”.6

5 SOUZA, Victor Roberto Corrêa de. Regras de transição em vigor da reforma da Previdência 
devem ser mantidas. Revista Consultor Jurídico. 07 jan. 2017. Disponível em: < http://www.conjur.
com.br/2017-jan-07/regras-transicao-reforma-previdencia-mantidas>. Acesso em 09 fev. 2017.
6 ÁVILA, Humberto. Sistema constitucional tributário. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 295.
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O mesmo autor ainda acrescenta:

“A exigência de cognoscibilidade permite que o cidadão possa ‘saber’ 
aquilo que ‘pode ou não fazer’ de acordo com o Direito. Essa exigência, 
dentro de um estado de confiabilidade e de calculabilidade, capacita
-o a, com autonomia e com liberdade, ‘fazer ou não fazer’, de modo 
que possa ‘ser ou não ser’ aquilo que deseja e que tem condições de 
ser. A segurança jurídica, em outras palavras, é um instrumento para 
que o cidadão possa saber, antes, e com seriedade, o que pode fazer, 
de modo que possa melhor ser o que pode e quer ser” 

Em harmonia com Ávila, Leandro Paulsen7 conclui magistralmente que:

“O conteúdo de certeza do direito diz respeito ao conhecimento do direi-
to vigente e aplicável aos casos, de modo que as pessoas possam orien-
tar suas condutas conforme os efeitos jurídicos estabelecidos, buscando 
determinado resultado jurídico ou evitando consequência indesejada”

Nesse sentido,  referindo-se às lições de Ávila, Victor Souza enfatizou:

“Ora, há algo mais calculável e programável que uma aposentadoria, 
para o trabalhador? Há algo mais esperado, tendo em vista o envelhe-
cimento e a saúde mais frágil do trabalhador, que uma aposentado-
ria? Há algo mais relevante que a legislação previdenciária em vigor, 
a se confiar, para alguém que espera uma aposentadoria (seja ela no 
serviço público, seja ela no Regime-Geral de Previdência Social)?”

Nessa linha,  não há dúvida de que se as regras de transição para os servido-
res já foram estabelecidas há mais de dez anos, por meio das EC 20/98, 41/2003 e 
47/2005, estes organizaram sua vida “conforme os efeitos jurídicos estabelecidos” 
e merecem a proteção da garantia constitucional da segurança jurídica de modo 
que no decorrer de suas vidas funcionais não sejam surpreendidos com “uma cole-
ção de surpresas desestabilizadoras da vida”. 

Sendo a segurança jurídica uma cláusula pétrea, não pode existir emenda cons-
titucional que a viole, portanto, para que não subsista tal inconstitucionalidade, de-
vem as regras de transição previstas na EC 20/98, 41/2003 e 47/2003 serem respei-
tadas na PEC 287/2016.

7 PAULSEN, Leandro. Segurança jurídica, certeza do direito e tributação: a concretização da certeza 
quanto à instituição de tributos através das garantias da legalidade, da irretroatividade e da ante-
rioridade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, 165-6.
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Inconstitucionalidade da exigência de 50/45 anos para aplicação das regras 
de transição dos arts. 2º, 8º, 9º e 12º da PEC 287/2016: violação do princípio da 
isonomia do caput do art. 5º

Como se sabe, uma emenda à constituição pode ser declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) se seu conteúdo ofender as cláusulas pétreas 
do Texto Maior.

Entre as cláusulas pétreas, temos os direitos e garantias individuais e, entre 
estes, o direito ao tratamento isonômico.

O princípio da isonomia previsto no caput do art. 5º da Constituição exige 
que exista tratamento igual para os iguais e desigual para os desiguais na medida 
de sua desigualdade. 

Os servidores que não se enquadrarem nas regras de transição do art. 2º 
da PEC 287/2016 por não terem 50/45 anos na data de promulgação da emenda 
constitucional não terão direito à integralidade, à paridade e estarão sujeitos às 
novas regras, abruptamente, inclusive da idade mínima de 65 anos, sem qual-
quer redução.

Por outro lado, com a redação atual, aqueles que tiverem mais de 50/45 anos 
na data de promulgação da emenda constitucional poderão, mediante cumprimen-
to das regras de transição, ter tais direitos assegurados se tiverem ingressado no 
serviço público antes de 16/12/1998. Ou poderão ter parte de tais direitos assegu-
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rados se ingressaram no serviço público em data posterior.

Logo, um servidor com 49,9 anos de idade na data da promulgação da emenda 
não possui diferença significativa de idade suficiente com outro de 50 a justificar 
um tratamento tão desigual pelo constituinte derivado: o de 50 terá possibilidade 
de cumprir os requisitos da EC 47/2005 e obter integralidade, paridade e idade 
mínima aos 60 anos, ao passo que o outro de 49,9 anos não terá integralidade, pa-
ridade e se submeterá à idade mínima de 65 anos, sem nenhum tipo de transição. 
O tratamento não isonômico é gritante.

O mesmo drama enfrenta o trabalhador vinculado ao RGPS. O critério de 50/45 
anos mínimo para ter direito às regras de transição ignora por completo o tempo 
de contribuição do trabalhador. Por exemplo, um trabalhador que iniciou sua ativi-
dade laboral aos 18 anos e está às vésperas de completar 50 anos já possui 32 anos 
de contribuição. Outro, com 51 anos, pode ter apenas 15 anos de contribuição. 
O segundo entrará nas regras de transição; o primeiro não. Pelas regras atuais, o 
primeiro poderia aposentar-se com 53 anos, com fator previdenciário, ou com 57 
anos, com a regra 95 (idade+contribuição). Por uma questão de meses (ou dias), 
esse trabalhador, de forma abrupta, seca, sem nenhuma modulação, só poderá 
aposentar-se aos 65 anos de idade.

Não se trata de escolher outra idade distinta de 50 anos, mas de compreender 
que o conteúdo das regras de transição dos arts. 2º, 8º, 9º e 12º da PEC 287/2016 já 
contempla a diferenciação pelo tempo de contribuição por conta da existência do 
pedágio, na medida em que quanto menor a idade, menor o tempo de contribuição 
e maior o pedágio a ser cumprido. 

Se afastado o critério de idade (50 anos) como condição para ingressar nas 
regras de transição, um servidor com 49 anos na data de promulgação da emen-
da (ou qualquer outra idade inferior a 50 anos) que tenha ingressado no serviço 
público antes de 1998  — habilitado, portanto, a ver aplicado ao seu caso as 
regras de transição das EC 20/98, 41/2003 e 47/2005 — terá em regra um pedá-
gio maior do que aqueles com mais idade, o que, por si só, enseja uma regra de 
transição muito mais harmoniosa, sem rupturas. O mesmo raciocínio vale para o 
trabalhador vinculado ao RGPS, de forma que, afastado o critério de idade míni-
ma de 50 anos como único requisito para a transição, será exigido maior pedágio 
daqueles com menor idade e tempo de contribuição, resultando em uma regra 
de transição mais justa e harmoniosa.

Da forma como consta na proposta apresentada pelo Governo, tal discrimina-
ção, a ponto de excluir das regras de transição até mesmo pessoas às vésperas do 
aniversário de 50 anos, é irrazoável e desnecessária, configurando explícita ofensa 
ao princípio da isonomia, o que indica que deve ser afastada da PEC 287/2016.
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Conclusões

Resumimos a seguir nossas conclusões:

1-	Para que o princípio da segurança jurídica, na sua expressão de previsibilida-
de das normas, não seja violado, as regras de transição da Emenda Constitucional 
(EC) 20/1998, da EC 41/2003 e da EC 47/2005 devem ser mantidas;

2-	Em respeito à isonomia prevista no caput do art. 5º da constituição, as regras 
de transição do art. 2º, 8º, 9º e 12º da PEC 287/2016, respeitadas as EC 20/1998, 
41/2003 e 47/2005, não devem exigir o requisito de idade de 50/45 anos para sua 
aplicação.

Fevereiro/2017

Unafisco Nacional
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